
 
 
 
 
 
 
 
 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE EDITAL  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARDINHO 

COMUNICADO 
 

 

     Acha-se aberta Licitação abaixo descrita: 

 

LICITAÇÃO: Pregão Presencial nº  012/2.022 Processo nº 993/2.022 

 

OBJETO:  Contratação de serviços de TRANSPORTE ESCOLAR para atender as 

necessidades da Prefeitura Municipal de Pardinho. 

 

LOCAL DE RETIRADA DO EDITAL: Sala do Setor de Licitações no Paço Municipal, 

sito à Rua Sargento José Egídio do Amaral, 235 Centro, Município de Pardinho, Estado de 

São Paulo, no horário das 08h às 11h30min e das 13h às 17h horas até o dia 20 de maio de 

2.022. 

 

 

ESCLARECIMENTOS:  

 De segunda a sexta-feira, das 08h às 11h30min e das 13h às 17h, na Rua 

Sargento José Egídio Do Amaral, Nº 235 – Centro 

 Pelo telefone (14) 3886-9200 

 E-mail: marina.souza@pardinho.sp.gov.br  

 Edital completo pelo site: www.pardinho.sp.gov.br  

 

 CREDENCIAMENTO: 20 de maio de 2.022 às 14 horas 

 ABERTURA: 20 de maio de 2.022 a partir das 14 horas 

 LOCAL: na sala de Licitações 

 

 

 

     Prefeitura Municipal de Pardinho, em 02 de maio de 2.022. 

 

 

 

 

 

JOSÉ LUIZ VIRGÍNIO DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 
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AVISO DE RECEBIMENTO 

Pregão Presencial nº.  012/2.022                                               Processo n.º 993/2.022 

Empresa: 

Endereço: 

Cidade: Estado: 

CNPJ: I.E. 

Telefone: Fax: 

E-mail: 

Pessoa responsável: 

 

ATENÇÃO 

 

É responsabilidade da empresa o recebimento do edital junto à Pregoeira. A não comunicação 

imediata do recebimento poderá prejudicar a empresa, que não será notificada sobre eventuais 

alterações ocorridas no decorrer da licitação. O recebimento deverá ser imediato junto à retirada 

do Edital e seus anexos. 

 

Para: Setor de Licitações. A/C Sr.ª. Pregoeira 

Fone/Fax: (14) 3886-9200 

E-mail: marina.souza@pardinho.sp.gov.br 

 

 

 

MENSAGEM 

 

Comunico à Senhora Pregoeira, o recebimento do edital do Pregão nº.  012/2.022. 

 

 

 

 

 

..................................................................................... 

Assinatura do responsável 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 012/2.022 - PROCESSO Nº 993/2.022 
 

OBJETO:  Contratação de serviços de TRANSPORTE ESCOLAR para atender as 

necessidades da Prefeitura Municipal de Pardinho. 

 

LOCAL DE RETIRADA DO EDITAL: Sala do Setor de Licitações no Paço Municipal, 

sito à Rua Sargento José Egídio do Amaral, 235 Centro, Município de Pardinho, Estado de 

São Paulo, no horário das 08h às 11h30min e das 13h às 17h horas até o dia 20 de maio de 

2.022. 

 

ESCLARECIMENTOS:  

 De segunda a sexta-feira, das 08h às 11h30min e das 13h às 17h, na Rua 

Sargento José Egídio Do Amaral, Nº 235 – Centro 

 Pelo telefone (14) 3886-9200 

 E-mail: marina.souza@pardinho.sp.gov.br  

 Edital completo pelo site: www.pardinho.sp.gov.br  

 

 CREDENCIAMENTO: 20 de maio de 2.022 às 14 horas 

 ABERTURA: 20 de maio de 2.022 a partir das 14 horas 

 LOCAL: na sala de Licitações 

 

Justificativa: A referida licitação se faz necessária devido a necessidade de atendimento dos 

alunos que utilizam o transporte rural na rede municipal de ensino no município de pardinho 

para o atendimento dos 200 dias letivos além de garantir o atendimento do acesso e permanência 

de alunos nas escolas de ensino fundamental e médio residentes em áreas rurais deste estado, 

contribuindo assim para a diminuição de repetência e evasão escolar, volta para suas residências 

onde mora, na zona rural. 

 

De conformidade com os dispositivos legais e de ordem do senhor Prefeito Municipal, torno 

público para conhecimento de interessados, que acha-se aberto na Prefeitura Municipal de 

Pardinho, localizada na Rua Sargento José Egídio do Amaral, nº 235, Edital de Pregão 

Presencial relativo a contratação de serviços de TRANSPORTE ESCOLAR, atendendo as 

necessidades da Prefeitura Municipal de Pardinho. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste Edital e Anexos que dele fazem parte 

integrante.  

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço 

acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos 

interessados que se apresentarem para participar do certame.  

A sessão de processamento do Pregão será realizada na sala de Licitações da Sede da Prefeitura 

(Rua Sargento José Egídio Do Amaral, Nº 235 – (Centro), iniciando-se no dia 20 de maio de 

2.022 às 14 horas e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, 

designados nos autos do processo em epígrafe.  

mailto:licitação@pardinho.sp.gov.br
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CLÁUSULA I – DO OBJETO 

1.1 - A presente licitação visa a contratação de empresa para TRANSPORTE ESCOLAR, 

atendendo as necessidades da Prefeitura Municipal de Pardinho. 

 

1.2 – É parte integrante do Edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I: Modelo de Proposta;  

b) Anexo II: Modelo de procuração para credenciamento;  

c) Anexo III: modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação 

d) Anexo IV: Declaração de ME – EPP  

e) Anexo V: Minuta de Contrato 

f) Anexo VI: Termo de Ciência e Notificação. 

g) Anexo VII: Folheto Descritivo  

h) Anexo VIII: Preço Médio 

 

II - DA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 

objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste 

Edital. 

2.2 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 

 a). Estrangeiras que não funcionem no País; 

 b). Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública nas 

esferas Municipal, Estadual ou Federal suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas; 

 c). Que estejam reunidas em consórcio, ainda que controladoras, coligadas ou 

subsidiárias entre si. 

 

III – DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:  

a. Documento de identidade (original)do licitante presente.. 

b. Procuração (anexo II) com poderes de representação e/ou poderes especiais para lances. 

c. tratando-se de representante legal de sociedade empresária ou cooperativa, ou 

empresário individual, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro 

empresarial, registrado na Junta Comercial; ou, tratando-se de sociedade não empresária, 

ato constitutivo atualizado registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no qual estejam 

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência dessa 

investidura. 

d. O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei complementar n.º 123 de 14 de 

dezembro de 2.006, que tenha MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 

deverá apresentar DECLARAÇÃO que enquadra na citada lei, conforme modelo contido no 

anexo IV. A falsidade da declaração prestada nos moldes do item acima, objetivando os 

benefícios da Lei Complementar n. 123 / 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do 

Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção 

administrativa consistente na aplicação de multa, no importe de 20% (vinte por cento) do valor 

total da proposta apresentada, bem como na declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a Administração Pública pelo prazo de 05 (cinco) anos 



 
 
 
 
 
 
 
 

e. Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos desta licitação 

(anexo III). 

f. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL:  

Declaração contendo o Nome, data de nascimento, CPF, RG, Endereço, Telefone, E-mail 

Pessoal e E-mail Profissional. (OBRIGATÓRIO 2 E-MAILS). 

3.2 - A não entrega da declaração exigida no item 3.1.d. deste edital indicará que a licitante 

optou por não utilizar os benefícios da Lei complementar nº 123/06. 

3.3 - O não comparecimento de representante até o inicio da abertura dos envelopes, a não 

apresentação da documentação destinada ao credenciamento ou a apresentação em 

desconformidade com as exigências aqui previstas, não será motivo para a desclassificação ou 

inabilitação da licitante. Nesta hipótese estará caracterizada a situação de licitante não-

credenciada, ficando impedida da participação da fase de lances verbais, de interpor recurso e 

de qualquer manifestação durante a sessão do pregão. 

3.4 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que 

cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.  

3.5 - Encerrada a fase de credenciamento pela Pregoeira, não serão admitidos 

credenciamentos de eventuais licitantes retardatários.  

3.6 - Será aceita a participação de empresas que não se enquadrem como ME, EPP. 

3.7 - Não será permitida a entrega de envelopes ou quaisquer outros documentos através de 

via postal, fax, e-mail e similares, exceto remessa de desistência de recurso administrativo. 

 

CLÁUSULA IV – DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES  

4.1 – Na data, hora e local indicados neste edital, após o devido credenciamento das empresas 

licitantes, o Pregoeiro receberá dos proponentes os Envelopes 01 - Proposta Comercial e 02 - 

Documentos de Habilitação.  

4.2 – O Pregoeiro, Equipe de Apoio e participantes deverão rubricar todos os envelopes, que 

poderão ser examinados por todos os presentes. 

4.3 – Declarado o vencedor do certame, os envelopes de documentos de habilitação das demais 

licitantes ficarão em poder do Pregoeiro e Equipe de Apoio pelo prazo de 30 (trinta) dias, os 

quais, após esse prazo, poderão ser retirados pelo representante da empresa.  

4.4 – No caso das empresas não retirarem seus envelopes de documentos de habilitação no 

prazo estipulado acima, estes serão inutilizados pela Administração. 

 

V – DA PROPOSTA COMERCIAL 

5.1 – O Envelope 01 - Proposta Comercial, deverá conter em sua parte externa os seguintes 

dizeres: 

 

 

 

 

 

 

 

5.2 – O Envelope nº 01 – Proposta Comercial, deverá ser entregue em envelope individual 

indevassável, fechado de forma inviolável e rubricado no fecho, identificado conforme indicado 

no Edital, e deverá conter os seguintes documentos: 

E N V E L O P E  N º  0 1  –  P R O P O S T A  C O M E R C I A L  

À ..... 

A/C Sr. Pregoeiro e Equipe de Apoio 

Processo nº 993/2.022 – Pregão Presencial nº 012/2.022 

Razão Social do Proponente 

Endereço, Telefone e E-mail 

Nome do Responsável para Contato 



 
 
 
 
 
 
 
 

5.2.1 – A Proposta Comercial em 01 (uma) via, conforme modelo do Anexo I, impressa em 

papel timbrado do licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente 

datada, numerada, assinada e rubricada pelo representante legal do licitante, constando preços 

unitários e preço total da proposta, fixo e irreajustável, em moeda corrente nacional, em 

algarismo e, no final, por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária, com no máximo duas casas decimais, sendo desprezadas as demais. Nos preços 

propostos deverão estar inclusos os custos operacionais de sua atividade e os tributos 

eventualmente incidentes, bem como as demais despesas diretas e indiretas, sem que caiba 

direito à proponente de reivindicar custos adicionais. Quaisquer tributos, custos e despesas 

diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados serão considerados como 

inclusos, devendo os serviços serem prestados sem ônus adicionais, devendo nela constar: 

5.2.1.1 – Menção ao Número do Processo e do Pregão Presencial. 

5.2.1.2 – Razão social do licitante, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), para contato. 

5.2.1.3 – Validade da Proposta, que deverá ser, no mínimo, de 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data da sessão pública do Pregão. 

5.2.1.4 - Qualificação do representante legal ou do procurador, que eventualmente assinará o 

contrato, indicando-se nome, Registro Geral (RG), Cadastro de Pessoa Física (CPF) e cargo 

que ocupa no proponente. 

5.3 – A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

5.4 - Eventuais equívocos na formulação da proposta que puderem ser sanados, sem 

comprometimento, por simples diligência, a critério da Comissão Permanente de Licitações, 

não serão motivos para desclassificação. 

5.5 - Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital e seus Anexos. 

5.6 Juntamente com a proposta o Licitante deverá apresentar planilha de custos  distribuição 

conforme abaixo, PELO VALOR DO KM RODADO: 

 

 
ITENS R$ % 

DEPRECIAÇÃO   

ENCARGOS DO VEÍCULO   

VISTORIAS   

COMBUSTÍVEL   

MANUTENÇÃO   

SEGURO DO SERVIÇO   

RECURSOS HUMANOS   

DESPESAS ADMINISTRATIVAS   

DESPESAS FINANCEIRAS   

TRIBUTAÇÃO SIMPLES   

LUCRO   

TOTAL  100% 

 

VI - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

6.1 - No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do 

Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 



 
 
 
 
 
 
 
 

6.2 - Serão iniciadas as aberturas dos envelopes propostas, estará encerrado o 

credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no 

certame.  

6.3 A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo desclassificadas as propostas:  

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital;  

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.  

6.3.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 

aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de 

eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão 

consideradas para apuração do valor da proposta.  

6.3.2 Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 

licitantes. 

 6.4 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 

observância dos seguintes critérios:  

a) seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela;  

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 

selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No 

caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente 

do número de licitantes.  

6.5 - Para efeito de seleção será considerado o MENOR PREÇO UNITÁRIO POR LOTE. 

6.6 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 

lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem 

decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

6.6.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances 

em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem 

de lances. 

6.7 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta 

de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de R$ 0,01 (um centavo)  aplicável 

inclusive em relação ao primeiro. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances 

incidirá sobre o preço UNITÁRIO DO LOTE, nessa fase, os representantes das empresas 

habilitadas, poderão entrar em contato com a sede da empresa quantas vezes forem necessárias 

com tempo máximo de cinco minutos por ligação. 

6.7.1 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances. 

6.8 – Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas 

e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos: 

6.8.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada; 

6.8.2 – A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, 

situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta;  



 
 
 
 
 
 
 
 

6.8.2.1 – Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova 

proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da 

convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão; 

6.8.2.2 – Se houver equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido anteriormente, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a 

preferência e apresentar nova proposta; 

6.8.2.2.1 – Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual 

valor, respeitada a ordem de classificação; 

6.8.3 – O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da 

fase de lances não tiver sido apresentada pela própria microempresa ou empresa de pequeno 

porte; 

6.8.4 – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, retornar-

se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos termos do disposto no 

artigo 4°, inciso XXIII, da lei n° 10.520/02, sendo assegurado o exercício do direito de 

preferência na hipótese de haver participação de demais microempresas e empresas de pequeno 

porte cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido anteriormente; 

6.8.4.1 – Na hipótese da não contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, e não 

configurada nenhuma das outras hipóteses previstas, será declarada a melhor oferta aquela 

proposta originalmente vencedora da fase de lances. 

6.9 – Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas 

não selecionadas por conta da regra disposta na alínea “a” do item 6.3, deste Capítulo, e aquelas 

selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado. 

6.10 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução 

do preço. 

6.11 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 

decidindo motivadamente a respeito. 

6.11.1 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 

apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo Setor competente, e, 

por analogia, pelo parágrafo 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

6.12 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

documentos de habilitação do respectivo proponente. 

6.13 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, 

efetivamente entregues, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, 

até a decisão sobre a habilitação. 

6.13.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os 

documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 

justificada. 

6.13.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 

apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

6.13.3 - Havendo divergência entre o valor unitário e o total correspondente, prevalecerá o 

cotado em preço unitário, devendo o pregoeiro proceder à correção no valor total. 

6.14 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 



 
 
 
 
 
 
 
 

6.15 A empresa vencedora terá 2 (dois) dias, após a sessão, como prazo para apresentar ao 

órgão contratante a distribuição da redução obtida na fase dos lances entre os preços unitários 

inicialmente propostos para cada produto, poderá ser enviada via e-mail; 

6.15.1 - Se o vencedor não o fizer no prazo estabelecido, a Administração distribuirá o 

percentual de redução equitativamente entre os preços unitários inicialmente propostos. 

 

VII – DA HABILITAÇÃO 

7.1- Os interessados em participar deste Pregão Presencial, deverão apresentar um envelope 

fechado contendo os seguintes documentos para sua habilitação: 

7.1.1 - Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cédula de identidade dos diretores ou sócios responsáveis pela empresa; 

b) Certidão de registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores (expedido pelo Registro de Comércio ou Junta 

Comercial); 

d) Prova de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova 

de registro do ato de eleição da diretoria em exercício (expedida pelo Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas); 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e o ato de registro ou autorização de funcionamento expedido pelo 

órgão competente, para atuar na área objeto da licitação, quando a atividade assim o exigir. 

f) Os documentos relacionados nas alíneas "b" a "d" do subitem 1.1 não precisarão constar 

do Envelope – “Documentos de Habilitação", se tiverem sido previamente apresentados para o 

credenciamento neste Pregão.  

7.2 -.Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA. 

7.2.1 – Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ). 

7.2.2 – Prova de Regularidade relativa aos Créditos Tributários Federais (Portaria Conjunta 

RFB/ PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014). 

7.2.3 – Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 

mediante apresentação da CRF – Certificado de Regularidade do FGTS. 

7.2.3.1 – A prova de regularidade do INSS ou FGTS deverá ser feita por Certidão Negativa ou 

Certidão Positiva com efeitos de Negativa. Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a 

certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva 

em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória ou 

depósito de seu montante integral, ou reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras 

do processo tributário administrativo ou concessão de medida liminar em mandado de 

segurança. 

7.2.4 – Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo ao domicilio da filial ou matriz do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual. 

7.2.5 – Prova de Regularidade de Tributos Estaduais. 

7.2.6 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal mediante certidão expedida pelo 

Município em que estiver situado o domicílio da filial ou matriz da requerente. 



 
 
 
 
 
 
 
 

7.2.7 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de 

Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 

7.2.8 – As Microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 

certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

7.2.8.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis 

por igual período, a critério desta Prefeitura, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa. 

7.2.8.2 – A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará 

na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, 

procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes 

ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02.  

7.3 - Qualificação ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
7.1 Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

7.2 Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

7.2.1 Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar 

comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 

judicial/extrajudicial em vigor. 

7.4 -  DECLARAÇÕES 

Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que ela não incorre em qualquer 

das condições impeditivas, especificando: 

- Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

- Que não está impedida de transacionar com a Prefeitura Municipal de Pardinho; 

- Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal nº 

8.666/93 consolidada pela Lei Federal n.º 8.883/93. 

- Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, 

com redação dada pela emenda constitucional n. º 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre aos menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos salvo na 

condição de aprendiz a partir de 14 anos; 

- Declaração expressa de que o proponente tem pleno conhecimento do objeto licitado e 

anuência das exigências constantes do Edital e seus anexos; 

– Declaração expressa da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar 

ou contratar com a Administração;  

– Declaração de que se encontra apta a emitir Nota Fiscal Eletrônica (Nf-e); e que não possui 

em seu quadro de pessoal na qualidade de sócio, diretor, gerente, administrador e funcionário, 

servidores públicos municipais da Prefeitura do Município de Pardinho. 

 

7.5 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO  

7.5.1 -  Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias da data de sua emissão. 



 
 
 
 
 
 
 
 

7.5.2 - O licitante poderá apresentar documentos referentes à matriz (sede) e/ou filial(domicílio) 

da empresa, desde que apresente os documentos correspondentes ao estabelecimento que 

pretenda contratar, sendo vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, 

exceto atestados de capacidade técnica e provas de regularidade para com o INSS quando 

houver recolhimento centralizado desses tributos e Fazenda Federal.  

7.5.3 - Na hipótese do primeiro colocado ser caracterizado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte e houve restrição quanto á comprovação da regularidade fiscal, a pregoeira 

concederá 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A não regularização no prazo previsto 

implicara na decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.  

81 da Lei Federal n.º 8.666/93, sendo facultado a administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.5.4 - O ramo de atividade da empresa deverá ser compatível com o objeto licitado; 

 

VIII - DA IMPUGNAÇÃO, RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

DA IMPUGNAÇÃO, RECURSO: 

8.1 – Com antecedência superior a um dia útil da data fixada para o recebimento das propostas, 

qualquer licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do Pregão.  

8.2 – As impugnações podem ser protocoladas diretamente no Protocolo Geral da 

Administração ou enviadas pelo correio eletrônico (e-mail), com encaminhamento de seu 

original pelos correios dirigidas ao subscritor deste Edital e atender o mesmo rito do recurso 

8.3 – Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada 

nova data para a realização do certame.  

8.4 – Das decisões do Pregoeiro cabem recursos motivados e fundamentados. 

8.4.1 – Eventuais recursos deverão ser interpostos, desde que o licitante manifeste imediata e 

motivadamente sua intenção de recorrer em audiência, quando lhe será concedido do prazo de 

3 (três) dias úteis, contados do dia seguinte ao da sessão, mediante o que dispõe o Art. 4º, inciso 

XVIII da Lei 10.520/02. 

8.4.2 – Os demais licitantes ficam desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos. 

8.5 – Os recursos deverão observar os seguintes requisitos: 

a. Serem datilografados ou digitados e devidamente fundamentados; 

b. Serem assinados por representantes legais do licitante; 

c. Serem protocolados no Protocolo Geral da Administração ou enviadas pelo correio eletrônico 

(e-mail), com encaminhamento de seu original pelos correios dirigidas ao subscritor deste 

Edital e atender o mesmo rito do recurso 

8.6 – Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7 – Na contagem dos prazos recursais excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-á o dia do 

vencimento. Se este cair em dia sem expediente no órgão administrativo, o término ocorrerá no 

primeiro dia útil subsequente. 

8.8 – A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública importará 

na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor 

e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 



 
 
 
 
 
 
 
 

8.9 – Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou 

encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.  

8.10 – Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e constatada 

a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao 

licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.  

8.11 – O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 

resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.12  - A adjudicação será feita por LOTE.  

 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

8.13 – Caso não haja recurso, o Pregoeiro, na própria sessão pública, adjudicará 

condicionalmente o objeto do certame ao autor do menor valor total, encaminhando o processo 

para homologação pela autoridade competente. 

8.14– A empresa vencedora terá 3 (três) dias como prazo para apresentar ao órgão contratante 

a distribuição da redução obtida na fase dos lances entre os preços unitários inicialmente 

propostos no Pregão para cada produto, poderá ser enviada via e-mail as quais serão analisadas 

pelo órgão técnico competente, para aprovação. 

8.15- Se o vencedor não o fizer no prazo estabelecido, a Administração distribuirá o percentual 

de redução equitativamente entre os preços unitários inicialmente propostos para proceder a 

homologação.  

 

IX – DO CONTRATO E PRAZO DE VIGÊNCIA: 

09.1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo 

de contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo V. 

09.2 – Por ocasião da formalização do contrato, a empresa deverá apresentar cópia autenticada 

dos documentos constantes deste item: 

a) Da Certidão de Regularidade perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), se estiver 

com os prazos de validade vencidos 

b) Certidão de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

se estiver com os prazos de validade vencidos. 

c) Certidão de regularidade com a Fazenda Federal, se estiverem com os prazos de validade 

vencidos. 

09.2.1 – Se as certidões estiverem com os prazos de validade vencidos, esta Administração 

verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do 

processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo 

impossibilidade devidamente justificada; 

09.2.2 – Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o 

adjudicatário será notificado para, no prazo de dois dias úteis, comprovar a situação de 

regularidade de que trata o subitem 09.2, mediante a apresentação das certidões respectivas 

com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar; 

09.2.3 – A Comprovação, no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, através de 

apresentação de Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, de que a licitante 

está enquadrada nesse regime nos termos da Lei Complementar nº 123/06. 

09.2.4 – Tratando-se de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, cuja documentação de 

regularidade fiscal tenha indicado restrições à época da fase de habilitação, deverá comprovar, 

previamente à assinatura do contrato, a regularidade fiscal, no prazo de cinco dias úteis, a 



 
 
 
 
 
 
 
 

contar da publicação da homologação do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração, sob pena de a contratação não se realizar, decaindo do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste edital.  

09.2.5 – Não ocorrendo a regularização prevista no subitem anterior, retomar-se-ão, em sessão 

pública, os procedimentos relativos a esta licitação, sendo assegurado o exercício do direito de 

preferência na hipótese de haver participação de demais Microempresas ou Empresas de 

Pequeno Porte. 

09.3 – O adjudicatário deverá assinar o instrumento de contrato, no prazo de até cinco dias 

corridos contados da PUBLICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO, podendo ser prorrogado uma 

única vez por igual período a critério desta Administração, sob pena de decair do direito à 

contratação se não o fizer, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

09.3.1 – A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo 

estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às 

penalidades previstas neste Edital. 

09.3.2 – Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, a Administração convocará as licitantes 

remanescentes na ordem de classificação, observado o direito de preferência para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para fazê-lo em igual prazo. 

09.4 – A empresa contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, 

compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas nesta licitação, apresentando documentação revalidada se, no curso do 

contrato, algum documento perder a validade. 

09.5 – O contrato terá validade a partir de sua assinatura e vigorará por 12 (doze) meses. 

09.6 – O prazo mencionado no item 9.5 poderá ser prorrogado, nos termos e condições 

permitidos pela legislação vigente. 

09.7 – As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração dos 

respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal 

nº 8.666/93. 

09.8 – A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência desta Administração 

não gerará a empresa contratada direito a qualquer espécie de indenização; 

09.9 – Poderá a licitante ser desclassificada até a contratação, se a Administração tiver 

conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, 

jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, será efetuada a 

convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação, em conformidade com o 

disposto neste Edital. 

 

X- DAS OBRIGAÇÕES 

10.1 - Do Município: 

10.1.1 - Fiscalizar a prestação dos serviços conforme especificado no Edital de Pregão 

Presencial n.º 012/2.022; 

10.1.2- Aplicar a empresa vencedora penalidades, quando for o caso; 

10.1.3- Prestar a contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do contrato; 

 

10.2- Da Empresa Vencedora: 

10.2.1- Executar os serviços, objeto desta licitação, nas especificações contidas neste Edital; 



 
 
 
 
 
 
 
 

10.2.3- Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários no quantitativo do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor contratado; 

 

XI – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

11.1- Anexo VII 

    

XII - DA FORMA DE PAGAMENTO E AJUSTES 

12.1– O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar da data da nota fiscal fatura 

devidamente atestada pelo Setor competente, mediante ordem bancária com depósito em 

conta corrente da licitante, cujos dados deverão estar informados no documento de 

cobrança. 

12.2No ato de assinatura do contrato, a contratada deverá fornecer os dados bancários (banco, 

agência e nº da conta) para depósitos referentes aos pagamentos, conforme exigência da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARDINHO. 

12.3 -  A Ordem Bancária consistirá em comprovante de quitação pela Administração, de sua 

obrigação assumida com a empresa vencedora da licitação. 

12.4 -  Quando da realização do pagamento, se devidos serão descontados, sem obrigatoriedade 

de aviso prévio, as multas eventuais, o imposto sobre serviço de qualquer natureza e o imposto 

sobre a renda devido na fonte sobre o objeto contratado, bem como deverá a CONTRATADA 

apresentar cópia autenticada da GRPS devidamente quitada e os comprovantes de pagamento 

e recolhimento referentes aos direitos trabalhistas e previdenciários dos funcionários 

envolvidos na presente prestação dos serviços, tudo referente ao período de pagamento. 

12.5 -  Os pagamentos respeitarão as disposições do termo contratual. 

12.6 -  Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará, para o Setor competente, uma única 

vez as respectivas notas fiscais/faturas dos serviços, acompanhada de declaração de serviços 

executas assinada pela Senhor Nilton Crispim Rodrigues. 

12.7 - As notas fiscais deverão ser emitidas em sistema eletrônico (Nota Fiscal Eletrônica) em 

moeda corrente do país, exceto para empresas que estejam instaladas em municípios que ainda 

não possuam tal sistema. 

12.8 - O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 

documentação apresentada no procedimento licitatório. 

12.9 - Juntamente com a Nota Fiscal, a contratada deverá apresentar o Certificado de 

Regularidade do FGTS, CND do INSS, Certidão Conjunta de Débitos relativos à Dívida Ativa 

da União e, caso possua sede no município de PARDINHO/SP. 

12.10 -  Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será 

imediatamente solicitada à empresa contratada carta de correção, quando couber, ou ainda 

pertinente regularização, que deverá ser encaminhada a esta Administração no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas; 

12.11 -  Caso a empresa contratada não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo 

para pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 

12.12 -  O ISSQN se devido será recolhido, na forma do Código Tributário Municipal vigente. 

12.13 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de 

liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade 

ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 

monetária.  



 
 
 
 
 
 
 
 

12.14 - A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos 

limites previstos no § 1º do artigo 65, da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder tal 

limite, nos termos do inciso II do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 

9.648/98. 

12.15 - Os pagamentos efetuados com atraso superior a 10 (dez) dias serão acrescidos de multa 

à taxa de 2%, correção monetária e juros moratórios à taxa de 1% ao mês. 

12.16 – Os preços contratados não serão reajustados nos primeiros 12 (doze) meses de contrato, 

entretanto, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado ou ainda, em 

caso de força maior, caso fortuito, ou fato de príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos da empresa contratada e a retribuição da Contratante para a justa remuneração do 

objeto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico – financeiro 

inicial do contrato, com base em índices setoriais vinculados às elevações inflacionárias quanto 

ao objeto da licitação. 

12.17 – Em caso de prorrogação contratual após 12 (doze) meses o índice que será aplicado 

para reajuste será o IPCA. 

 

XIII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 – Acarretará à CONTRATADA que deixar de cumprir as obrigações assumidas, participar 

da licitação sem atender ao objeto ou infringir qualquer dos preceitos legais, descumprir parcial 

ou total o objeto do contrato oriundo desta licitação, bem como quaisquer outras obrigações 

definidas neste instrumento, após regular processo administrativo, com direito à ampla defesa 

e ao contraditório, a incidência das seguintes sanções: 

13.1.1 – Advertência, onde a CONTRATADA será notificada por escrito sobre alguma 

irregularidade cometida, para que no prazo estabelecido no termo de notificação regularize a 

situação perante a CONTRATANTE. 

13.1.2 – Multa, que será aplicada conforme a seguir: 

a) Pela inexecução total ou parcial do contrato aplicar-se-á a multa de 1% (um por cento) sobre 

a inadimplência do contrato. 

b) A participação na licitação sem atender ao objeto e a recusa injustificada do adjudicatário 

em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido 

pela Administração, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o 

às seguintes penalidades: 

I – multa de 1% (um por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 

II – pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo 

fim. 

III – o atraso injustificado no cumprimento do contrato, aplicar-se-á multa de 0,1% (um décimo 

por cento) por dia de atraso. 

IV – atraso superior a 30 (trinta) dias, limitado a 45 (quarenta e cinco) dias, multa de 0,2% (dois 

décimos por cento) ao dia; e 

V – atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias caracteriza inexecução parcial ou total, 

conforme o caso, aplicando-se o disposto na alínea “a”. 

Parágrafo Único. As multas serão descontadas, ex-ofício, de qualquer crédito da 

CONTRATADA existente na Administração, em favor desta última. Na inexistência de 

créditos que respondam pelas multas, a CONTRATADA deverá recolhê-las nos prazos que a 



 
 
 
 
 
 
 
 

CONTRATANTE determinar, sob pena de sujeição à cobrança judicial. 

13.1.3 – Suspensão temporária para participar em licitação e impedimento de contratar com 

esta Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

13.1.4 – Declaração de Inidoneidade, para licitar ou contratar com esta Administração, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.2 – As sanções de advertência, suspensão e declaração de inidoneidade para licitar e 

contratar com a CONTRATANTE poderá ser aplicadas juntamente com as de multa. 

13.3 – Os prazos para recurso contra a aplicação de qualquer sanção é de 05 (cinco) dias úteis 

a contar do recebimento da Notificação, que será enviada via Correio ou qualquer meio eficaz. 

13.4- Qualquer cessão, sub-contratação ou transferência feita sem autorização do Município, 

será nula de pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração passível das 

cominações legais e contratuais cabíveis. 

13.5- Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais 

haja concorrido, sem prejuízo da aplicação de eventuais penas previstas em lei, tais como: 

I. Fumar no interior do veículo; 

II. Motorista estacionar o veículo fora dos locais determinados, bem como permitir o embarque e 

desembarque de passageiros fora dos locais pré-determinados; 

III. Motorista colocar o veículo em movimento com a porta aberta; 

IV. Permitir a entrada de pessoas estranhas ao transporte efetuado; 

V.  Executar transporte de passageiros não autorizados pelo Setor de Transporte; 

VI. Destratar passageiros ou manter comportamento inconveniente quando em serviço; 

VII. Operar veículo em desacordo com as especificações definidas nos atos regulamentares emitidos pelo 

DETRAN ou CIRETRAN; 

VIII. Não comunicar o Setor de Transporte qualquer tipo de ocorrência estranha na execução dos serviços; 

IX. Não dar atendimento adequado, bem como auxílio aos passageiros possuidores de necessidades 

especiais; 

X. Motorista dirigir o veículo de forma perigosa, comprometendo a segurança e conforto dos 

passageiros; 

XI. Colocar em operação o veículo que não apresente condições de segurança; 

XII. Não atender a solicitação do Setor de Transporte para retirar da circulação veículo em condições 

consideradas inadequadas. 

XIV- DA RESCISSÃO 

14.1 – Ocorrerá a rescisão do Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial 

e sem que caiba à CONTRATADA direito de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes 

casos: 

14.1.1 – Não cumprimento e/ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação 

vigente. 

14.1.2 – Lentidão na execução dos serviços, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 

da sua conclusão nos prazos estipulados. 

14.1.3 – Cometimento reiterado de erros na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da lei 

n° 8.666/93. 

14.1.4 – Falência, concordata, recuperação judicial ou dissolução da firma ou insolvência de seus 

sócios, gerentes ou diretores. 

14.1.5 – Dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 

14.1.6 – Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 



 
 
 
 
 
 
 
 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 

14.1.7 – Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do Contrato. 

14.1.8 – Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos. 

14.1.9 – Atraso injustificado no início da execução do objeto. 

14.1.10 – Paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à Administração. 

14.1.11 – Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 

cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação não admitidas no 

edital e no contrato. 

 

14.1.12 – Razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e 

determinados pela Administração. 

14.2 – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 

14.3 – A rescisão amigável do Contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada pela CONTRATANTE. 

 

XV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 - A Pregoeira poderá suspender a sessão temporariamente, se achar necessário; 

15.2 - Todos os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira juntamente com a equipe de apoio e 

em casos extremos, pela assessoria jurídica da municipalidade. 

15.3 A autoridade competente para a aprovação do procedimento, somente poderá revogar o Pregão 

Presencial por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado 

15.4 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.5 Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas 

serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.  

15.6 O resultado do presente certame será divulgado Diário Oficial do Município. 

E em Diário Oficial do Estado de São Paulo – DOE e União quando for o caso. 

15.7 Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição 

para retirada no Setor de Licitações na Rua Sargento José Egídio do Amaral, nº 235 - Centro, durante 

30 (trinta) dias após a publicação da homologação, findos os quais poderão ser destruídos.  

15.8 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

15.9 A petição será dirigida à autoridade subscritora deste Edital, que decidirá no prazo de até 1 (um) 

dia útil anterior à data fixada para recebimento das propostas. 

15.10 .Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame. 

15.11- Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 

competente o foro da Comarca de Botucatu, Estado de São Paulo.  

15.12- Para acompanhamento o presente contrato fica responsável o fiscal designado o Senhor Nilton 

Crispim Rodrigues. 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

XVI - INSTRUMENTO LEGAL 

 16.1 - Este Pregão será regido pela Lei Federal n.º 8.666 de 21/06/93, e suas alterações posteriores, 

pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e pelo Decreto Municipal nº 1.125/07 de 27 de 

novembro de 2007. 

 

 

     Prefeitura Municipal de Pardinho, Setor de Licitações em 02 de maio de 

2.022. 

 

 

 

 

 

José Luiz Virgínio dos Santos 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I   

 MODELO DE PROPOSTA 

  

(PAPEL TIMBRADO)  

Nome da Empresa (Razão Social) ..................................................................................  

 Endereço completo: ........................................................................................................  

 CEP: ....................................., Cidade: ...........................................................................  

 CNPJ: ................................................, Telefone: ............................ Fax: .......................  

 E-mail pessoal: ........................................................  

 E-mail profissional: ........................................................Data de nascimento................. 

 

  

À  

Prefeitura Municipal de Pardinho - SP.  

 Prezados Senhores:  

 Atendendo ao Pregão n° 012/2.022 – Processo n° 993/2.022, apresentamos nossa proposta  

conforme abaixo alinhado:  

 

LOTE 
LINHA 

Quantidade 

de km total 

PREÇO 

KM 

PREÇO 

TOTAL 

   

 

1 

TRANSPORTE ESCOLAR 

VEÍCULO CONTENDO 

NO MINIMO 15 

LUGARES. 200 DIAS 

LETIVOS. 

ROTA CUTRALLE 

 

 

35100 

 
R$ R$ 

 

 

 

2 

TRANSPORTE ESCOLAR 

VEÍCULO CONTENDO 

NO MINIMO 15 

LUGARES. 200 DIAS 

LETIVOS. 

ROTA DISTRITO 

INDUSTRIAL 

 

 

31540 

R$ R$ 

 

 
ITENS R$ % 

DEPRECIAÇÃO   

ENCARGOS DO VEÍCULO   

VISTORIAS   

COMBUSTÍVEL   

MANUTENÇÃO   

SEGURO DO SERVIÇO   

RECURSOS HUMANOS   

DESPESAS ADMINISTRATIVAS   

DESPESAS FINANCEIRAS   

TRIBUTAÇÃO SIMPLES   

LUCRO   

TOTAL  100% 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

I – Da validade da Proposta: ...................... dias. (mínimo 60 dias)  

II – Banco ................., Agência ................., Conta Corrente ..................   

 

– Na cotação deverão estar inclusos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos 

relativos ao cumprimento integral do objeto do contrato.  

  

II – Declaramos aceitar as condições expressas no Edital em anexo, e nas Leis n°  

10.520/02, 123/06 e 8.666/93, com as atualizações que lhe foram introduzidas.  

 

 

  

Local: ............................... Data: .........../...../2.022...                                                                                                                                       

 

 

 

CNPJ /(carimbo) da empresa 

Assinatura / Carimbo  

Nome Legível, CPF, RG   

(Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II 

 

 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

 

 

 

   Pelo presente instrumento particular de Procuração e pela melhor forma 

de direito, a empresa...............................................................com sede 

à..................................................................................................................................................... 

Inscrita no CNPJ/MF sob nº................................................ e Inscrição Estadual sob 

nº................................................................... neste ato, representada por seu sócio-gerente (ou 

pelo senhor(a))..................................................................................................................... 

portador da cédula de identidade RG nº............................................e CPF 

nº......................................... a quem confere poderes para representar a empresa outorgante no 

PREGÃO Nº ....../2.022, instaurado pela Prefeitura Municipal de Pardinho, em especial para 

firmar declarações e atas, apresentar ou desistir da apresentação de lances verbais, negociar os 

valores propostos, interpor ou desistir da interposição de recursos e praticar todos os demais 

atos pertinentes ao certame acima indicado. 

 

Local e data 

 

 

............................................................................. 

Assinatura do responsável pela outorgada 

 

 

Obs: Na apresentação desta procuração a mesma deverá vir acompanhada do contrato social da 

proponente ou de outro documento, onde esteja expressa a capacidade / competência do 

outorgante para constituir mandatário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

PREGÃO Nº  012/2.022 

PROCESSO Nº 993/2.022 

 

 

 

   Xxxxxxxxxxxxxxxxxx, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

xxxxxxxxxxxxxxx, com sede à xxxxxxxxxx, nº xx Bairro, em conformidade com o disposto do 

art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520/2.02202, DECLARA que está apta e cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação exigidos no edital que rege o certame acima indicado. 

 

 

 

   xxxxxxxxx, xx de xxxxx de 2.022. 

 

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxx 

RG N.º xxxxxxxxxxxx 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO PARA EMPRESAS ME. E EPP 

 

 

 

 

 

                              .........................................................................., devidamente inscrita no 

CNPJ sob o nº..........................................., com sede..........................................DECLARA sob 

penas da Lei, que se enquadra na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

nos termos do art.3º da LC 123/2.02206 e não está inserida nas excludentes hipóteses do  § 4º 

daquele artigo, pelo qual pretende fazer uso do direito no certame acima indicado. 

 

 

 

 

......................................., de ....................de 2.022. 

 

 

 

 

........................................................... 

Assinatura do representante legal 

RG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO V 

M I N U T A  D O  C O N T R A T O N.º XXX/2.022 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 012/2.022 

 

 

Contrato Administrativo de contratação de serviços DE TRANSPORTE ESCOLAR  

 

    Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o 

MUNICÍPIO DE PARDINHO, Estado de São Paulo, Pessoa Jurídica de Direito Público 

interno, devidamente cadastrado no CGC do MF. sob nº 46.634.150/0001-58, com sede 

administrativa, a rua Sargento José Egídio do Amaral nº 235, em Pardinho, neste Estado, neste 

ato devidamente representado por seu Prefeito Municipal em exercício Doutor  José Luiz 

Virgínio dos Santos, brasileiro, casado, dentista, portador do R.G. nº 7.732.151-0 e do CPF do 

MF nº 075.152.478-60, residente e domiciliado à Rua João Corrêa n.º 337 - Centro, na cidade 

de Pardinho, Estado de São Paulo, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e, 

de outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, com sede Administrativa sito à 

xxxxxxxxxxxxxxx, n.º xxx, Bairro, na cidade de xxxxxxxxxxxxx,  Estado de xxxxxxxxxxxx, 

Inscrita no C.N.P.J. sob n.º xxxxxxxxxxxxxxxxx e com Inscrição Estadual n.º 

xxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxx, (nacionalidade, 

estado civil, profissão), portador(a) do C.P.F. n.º xxxxxxxxxxxxxx e do RG n.º 

xxxxxxxxxxxxxx, residente à xxxxxxxxx, n.º xx - Bairro, na cidade de xxxxxxxxxxxxxxx,  

Estado de xxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominado simplesmente de CONTRATADO, 

têm entre si justo e contratado o que segue:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Do objeto contratual 

1. A presente licitação visa a contratação de empresa para TRANSPORTE ESCOLAR, 

atendendo as necessidades da Prefeitura Municipal de Pardinho. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: Da forma   de   prestação dos serviços. 

Anexo VII do Edital 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: Do valor do contrato e da forma de pagamento 
3.1 - O preço total a ser pago pela Contratante ao Contratado para a aquisição do objeto do 

presente instrumento, é de R$ xxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxx), sendo o valor por km rodado 

de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxx) e valor por dia de R$ xxxxxxxxxxxxxx 

(xxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

3.2 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar da data da nota fiscal fatura 

devidamente atestada pelo Setor competente, mediante ordem bancária com depósito em conta 

corrente da licitante, cujos dados deverão estar informados no documento de cobrança. 

3.3 - No ato de assinatura do contrato, a contratada deverá fornecer os dados bancários (banco, 

agência e nº da conta) para depósitos referentes aos pagamentos, conforme exigência da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARDINHO. 

3.4 -  A Ordem Bancária consistirá em comprovante de quitação pela Administração, de sua 

obrigação assumida com a empresa vencedora da licitação. 

3.5 -  Quando da realização do pagamento, se devidos serão descontados, sem obrigatoriedade 

de aviso prévio, as multas eventuais, o imposto sobre serviço de qualquer natureza e o imposto 



 
 
 
 
 
 
 
 

sobre a renda devido na fonte sobre o objeto contratado, bem como deverá a CONTRATADA 

apresentar cópia autenticada da GRPS devidamente quitada e os comprovantes de pagamento 

e recolhimento referentes aos direitos trabalhistas e previdenciários dos funcionários 

envolvidos na presente prestação dos serviços, tudo referente ao período de pagamento. 

3.6 -  Os pagamentos respeitarão as disposições do termo contratual. 

3.7 -  Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará, para o Setor competente, as 

respectivas notas fiscais/faturas dos serviços, acompanhada de declaração de serviços executas 

assinada pelo Senhor Nilton Crispim Rodrigues. 

3.8 - As notas fiscais deverão ser emitidas em sistema eletrônico (Nota Fiscal Eletrônica) em 

moeda corrente do país, exceto para empresas que estejam instaladas em municípios que ainda 

não possuam tal sistema. 

3.9 - O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 

documentação apresentada no procedimento licitatório. 

3.10 - Juntamente com a Nota Fiscal, a contratada deverá apresentar o Certificado de 

Regularidade do FGTS, CND do INSS, Certidão Conjunta de Débitos relativos à Dívida Ativa 

da União e, caso possua sede no município de PARDINHO/SP. 

3.11 -  Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será 

imediatamente solicitada à empresa contratada carta de correção, quando couber, ou ainda 

pertinente regularização, que deverá ser encaminhada a esta Administração no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas; 

3.12 -  Caso a empresa contratada não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo 

para pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 

3.13 -  O ISSQN se devido será recolhido, na forma do Código Tributário Municipal vigente. 

3.14 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de 

liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade 

ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 

monetária.  

3.15 - A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos 

limites previstos no § 1º do artigo 65, da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder tal 

limite, nos termos do inciso II do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 

9.648/98. 

3.16 - Os pagamentos efetuados com atraso superior a 10 (dez) dias serão acrescidos de multa 

à taxa de 2%, correção monetária e juros moratórios à taxa de 1% ao mês. 

 

CLÁUSULA QUARTA: Da atualização monetária do valor 

4.1 – Os preços contratados não serão reajustados nos primeiros 12 (doze) meses de contrato, 

entretanto, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado ou ainda, em 

caso de força maior, caso fortuito, ou fato de príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos da empresa contratada e a retribuição da Contratante para a justa remuneração do 

objeto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico – financeiro 

inicial do contrato, com base em índices setoriais vinculados às elevações inflacionárias quanto 

ao objeto da licitação. 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

4.2 – Em caso de prorrogação contratual após 12 (doze) meses o índice que será aplicado para 

reajuste será o IPCA. 

 

CLÁUSULA QUINTA: Do prazo de validade do presente instrumento  

5.1 – O contrato terá validade a partir de sua assinatura e vigorará até 31 de dezembro de 2.020 

5.2 – O prazo mencionado no item 5.1 poderá ser prorrogado, nos termos e condições 

permitidos pela legislação vigente. 

5.3 – As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração dos 

respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal 

nº 8.666/93. 

5.4 – A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência desta Administração 

não gerará a empresa contratada direito a qualquer espécie de indenização; 

 

CLÁUSULA SEXTA: Do recurso financeiro 

6.1 - Da dotação orçamentária: 

02 – Poder Executivo 

09 – Dep. Educ – infantil e fundamental 

123610021.2030 – Transporte escolar 

33.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - Das Sanções 

7.1. Acarretará à LICTANTE que deixar de cumprir as obrigações assumidas ou infringir 

qualquer dos preceitos legais, descumprir parcial ou total o objeto deste Contrato de Preços 

oriundo desta licitação, bem como quaisquer outras obrigações definidas neste instrumento, 

após regular processo administrativo, com direito à ampla defesa e ao contraditório, a incidência 

das seguintes sanções:   

7.1.1 Advertências, onde a LICITANTE será notificada por escrito sobre alguma 

irregularidade cometida, para que no prazo estabelecido no termo de notificação regularize a 

situação perante a Prefeitura Municipal de Pardinho. 

7.1.2 Multas, que será aplicada conforme a seguir: 

a). Pela inexecução total ou parcial do Contrato aplicar-se-á a multa de 1% (um por cento) sobre 

a inadimplência deste Contrato. 

b) A participação na licitação sem atender ao objeto e a recusa injustificada do adjudicatário 

em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido 

pela Administração, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o 

às seguintes penalidades: 

I – multa de 1% (um por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 

II – pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo 

fim. 

III – o atraso injustificado no cumprimento do Contrato, aplicar-se-á multa de 0,1% (um décimo 

por cento) por dia de atraso. 

IV – atraso superior a 30 (trinta) dias, limitado a 45 (quarenta e cinco) dias, multa de 0,2% (dois 

décimos por cento) ao dia; e 

V – atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias caracteriza inexecução parcial ou total, 

conforme o caso, aplicando-se o disposto na alínea “a”. 

Parágrafo Único. As multas serão descontadas, ex-ofício, de qualquer crédito da LICITANTE 



 
 
 
 
 
 
 
 

existente na Administração, em favor desta última. Na inexistência de créditos que respondam 

pelas multas, a LICITANTE deverá recolhê-las nos prazos que a Prefeitura Municipal de 

Pardinho determinar, sob pena de sujeição à cobrança judicial. 

7.1.3 – Suspensão temporária para participar em licitação e impedimento de contratar com esta 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

7.1.4 – Declaração de Inidoneidade, para licitar ou contratar com esta Administração, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

7.1.5 – As sanções de advertência, suspensão e declaração de inidoneidade para licitar e 

contratar com a Prefeitura Municipal de Pardinho  poderão ser aplicadas juntamente com as de 

multa. 

7.1.6- Qualquer cessão, sub-contratação ou transferência feita sem autorização do Município, 

será nula de pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração passível das 

cominações legais e contratuais cabíveis. 

7.1.7 - Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para 

as quais haja concorrido, sem prejuízo da aplicação de eventuais penas previstas 

em lei, tais como: 

I. Fumar no interior do veículo; 

II. Motorista estacionar o veículo fora dos locais determinados, bem como permitir o 

embarque e desembarque de passageiros fora dos locais pré-determinados; 

III. Motorista colocar o veículo em movimento com a porta aberta; 

IV. Permitir a entrada de pessoas estranhas ao transporte efetuado; 

V.  Executar transporte de passageiros não autorizados pelo Setor de Transporte; 

VI. Destratar passageiros ou manter comportamento inconveniente quando em serviço; 

VII. Operar veículo em desacordo com as especificações definidas nos atos 

regulamentares emitidos pelo DETRAN ou CIRETRAN; 

VIII. Não comunicar o Setor de Transportes qualquer tipo de ocorrência estranha na 

execução dos serviços; 

IX. Não dar atendimento adequado, bem como auxílio dos passageiros possuidores de 

necessidades especiais; 

X. Motorista dirigir o veículo de forma perigosa, comprometendo a segurança e 

conforto dos passageiros; 

XI. Colocar em operação o veículo que não apresente condições de segurança; 

XII. Não atender a solicitação do Setor de Transportes para retirar da circulação veículo 

em condições consideradas inadequadas. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1 – Ocorrerá a rescisão do Contrato, independentemente de interpelação judicial ou 

extrajudicial e sem que caiba à CONTRATADA direito de qualquer natureza, ocorrendo 

qualquer dos seguintes casos: 

8.1.1 – Não cumprimento e/ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação 

vigente. 

8.1.2 – Lentidão na execução dos serviços, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da sua conclusão nos prazos estipulados. 

8.1.3 – Cometimento reiterado de erros na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 

da lei n° 8.666/93. 

8.1.4 – Falência, concordata, recuperação judicial ou dissolução da firma ou insolvência de seus 



 
 
 
 
 
 
 
 

sócios, gerentes ou diretores. 

8.1.5 – Dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 

8.1.6 – Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 

8.1.7 – Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do Contrato. 

8.1.8 – Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos. 

8.1.9 – Atraso injustificado no início da execução do objeto. 

8.1.10 – Paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração. 

8.1.11 – Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, 

a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação não 

admitidas no edital e no contrato. 

8.1.12 – Razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e 

determinados pela Administração. 

8.2 – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

8.3 – A rescisão amigável do Contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada pela CONTRATANTE. 

 CLÁUSULA NONA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.1. - Fica fazendo parte integrante do presente instrumento como se de seu corpo transcritas 

estivessem, as normas PREGÃO PRESENCIAL n.º 012/2.022, bem como a proposta do 

CONTRATADO. 

9.2. - Para execução do presente instrumento, aplica-se Lei Federal n.º 8.666 de 21/06/93, e 

suas alterações posteriores, pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e pelo Decreto 

9.3 - Municipal nº 1.125/09 de 27 de novembro de 2007, os casos omissos, serão resolvidos 

amigavelmente entre às partes, desde que não descaracterize o processo Licitatório que deu 

origem a este Contrato. 

9.4 . - Qualquer descumprimento de qualquer uma das cláusulas do presente CONTRATO, por 

parte do CONTRATADO ou CONTRATANTE, ficará caracterizado com quebra de contrato, 

o que acarretará a imediata suspensão do referido CONTRATO. 

9.5 - Para acompanhamento o presente contrato fica responsável o fiscal designado Nilton 

Crispim Rodrigues. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO 
10.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Botucatu, Estado de São Paulo, para dirimir as dúvidas 

oriundas do presente instrumento, dispensando-se qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja.  

10.3. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em três vias, de igual 

teor e para um só fim, na presença das testemunhas adiante mencionadas.  

 

Pardinho, xx de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx de 2.022. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Prefeito Municipalxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 Contratado 
Testemunhas     ___________________       _____________________ 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VI 

 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARDINHO 

CONTRATADO: XXXXXXXXXXXX 

CONTRATO N.º XXX/2.022 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1.. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na 

Resolução nº 01/2.02211 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 

a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 

de Processo Civil; 

d). Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá 

ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b). Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.   

 

LOCAL e DATA: PARDINHO, XX DE XX DE 2022. 

 

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: José Luiz Virgínio dos Santos 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 075.152.478-60 RG: 7.732.151-0 

Data de Nascimento: 13/09/1960 

Endereço residencial completo: Rua João Corrêa n.º 337 - Centro, na cidade de Pardinho, Estado 

de São Paulo 

E-mail institucional: prefeitura@pardinho.sp.gov.br  

E-mail pessoal: joseluizvsantos@pardinho.sp.gov.br 

Telefone(s) (14) 3886-9200 

Assinatura:______________________________________________________ 
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Responsáveis que assinaram o ajuste: 

 

 

Pelo CONTRATANTE: 

Nome: José Luiz Virgínio dos Santos 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 075.152.478-60 RG: 7.732.151-0 

Data de Nascimento: 13/09/1960 

Endereço residencial completo: Rua João Corrêa n.º 337 - Centro, na cidade de Pardinho, Estado 

de São Paulo 

E-mail institucional: prefeitura@pardinho.sp.gov.br  

E-mail pessoal: joseluizvsantos@pardinho.sp.gov.br 

Telefone(s) (14) 3886-9200 

Assinatura:______________________________________________________ 

 

 

 

Pela CONTRATADA: 
Nome: XXXX 

Cargo: representante legal 

CPF: XXXX RG: XXXX 

Data de Nascimento: XXX 

Endereço residencial completo: XXXXX 

E-mail institucional XX 

E-mail pessoal: XX  

Telefone(s):(XX 

Assinatura: ______________________________________________________ 
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ANEXO VII 

FOLHETO DESCRITIVO 

 

       

1. OBJETO: TRANSPORTE ESCOLAR. 

Contratação das empresas para Transporte de Alunos Escolar nos 

03 (três) períodos da rede Escolar, veículos tipo Van/Kombi contendo no mínimo 15 (quinze) 

lugares conforme a demanda necessária. 

 

JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

 

A referida licitação se faz necessária, devido à necessidade de 

atendimento dos alunos que utilizam o transporte escolar rural na rede de municipal de ensino 

no município de Pardinho, para o atendimento de 200 (duzentos) dias letivos, além de garantir 

o atendimento do acesso e permanência de alunos nas escolas de ensino fundamental e médio 

residentes em áreas rurais deste estado, contribuindo assim para a diminuição de repetência e 

evasão escolar.  Volta para sua residência onde moram na zona rural. 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

FORMA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

      Fica sob total responsabilidade da Contratada os requisitos abaixo: 

 

1 Os serviços deverão ser executados de acordo com as matriculas efetuadas nas escolas e 

número de alunos a serem transportados nos itinerários citados, observando o calendário 

escolar estimando-se para contratação de 200 (duzentos) dias. 

 

2 Os veículos deverão estar devidamente equipados de acordo com a Lei Federal n.º 9.503/97 

(Código Nacional de Trânsito); 

 

3 O veículo tipo Van/Kombi com no máximo 10 (Dez anos) de uso; 

 

4 A contratada deverá contratar sem qualquer ônus para o município um monitor sob sua total 

responsabilidade, nos termos das normas especificas para este serviço. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

5 Cabe a Prefeitura Municipal de Pardinho/SP juntamente com o Setor de transportes e 

educação determinarem e ou alterarem os pontos de cada linha, caso seja necessário. 

 

6 As viagens terão horários fixados compatíveis com os horários das escolas. 

 

7 Poderá existir alteração nas quantidades de Alunos a serem transportados, bem como, nos 

quilômetros rodados e suas respectivas linhas em decorrência de novas matriculas, no caso da 

necessidade de reestruturação do itinerário e tais alterações serão efetuadas pela Prefeitura 

sob determinação do Setor de transporte e educação, em conformidade com a Lei nº. 8.666/93, 

Art. 65. 

 

8 O contratado deverá tomar todos os cuidados e evitar danos ou acidentes aos usuários, alunos 

ou a terceiros na execução do serviço contratado e ficando sempre responsável por estes danos 

e acidentes. 

 

9 O contratado estará sujeito à fiscalização que poderá ser efetuada pela Administração em 

qualquer tempo, e pela DETRAN na vistoria geral dos veículos para que estejam em perfeitas 

condições de uso. 

 

10 Deverá apresentar os Tacógrafos mensalmente no Setor de Transporte. 

 

11 O veículo transportará o aluno do ponto inicial até a respectiva escola onde foi matriculado 

e vice e versa, de acordo com o itinerário pré-estabelecido pela Diretoria de Transporte e 

Educação. 

 

12 A empresa vencedora será convocada para assinatura do contrato no prazo de 05 (cinco) 

dias após a homologação do certame, devendo apresentar os seguintes documentos, sob pena 

de prescrição do direito de contratar com a Municipalidade, que neste caso será convocado o 

segundo colocado e assim sucessivamente: 

 

a) Cópia da habilitação especifica para o transporte de escolares dos motoristas que irão 

prestar serviços de acordo com o art.138. inciso V. da Lei nº 9.503/97, com prazo de validade 

em vigor, Cédula de Identidade, CNH (Carteira Nacional de Habilitação da Classe D ou E, 

certificado ou Declaração do CIRETRAN/DETRAN, comprovando que os condutores 

concluíram o curso de formação de condutores de Veículos de transporte escolar bom como 

os respectivos registros nas carteiras Profissional; 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

b) Cópia da AUTORIZAÇÃO PARA TRANSPORTE ESCOLAR dos veículos que irão 

prestar os serviços conforme determinado no Código de Trânsito Brasileiro Lei nº 9.503/97, 

realizada pelo CIRETRAN/DETRAN com prazo de validade em vigor. 

 

c) Cópia dos documentos relativos ao (s) veículo (s) que prestará(ão) o (s) serviço (s) válido 

(s), inclusive Seguro Obrigatório, com prazo de validade em vigor; 

 

d) Cópias do documento que comprove o vínculo do veículo com a empresa prestadora de 

serviço ou Contrato de locação do veículo, casam a Pessoa Jurídica loque algum veículo 

de terceiros, com prazo de validade em vigor; 

 

e) Cópia da apólice do seguro do veículo, especialmente contra danos aos passageiros, 

inclusive contra terceiros. 

 

 

f) A Empresa deverá apresentar documentos do monitor, sendo CPF, RG e Comprovante de 

endereço 

 

 

NILTON CRISPIM RODRIGUES 

COORDENADOR DA GARAGEM MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VIII 

 

PREÇO MÉDIO 

 

 

LOTE 
LINHA 

Quantidade 

de km total 

PREÇO 

KM 

PREÇO 

TOTAL 

   

 

1 

TRANSPORTE ESCOLAR 

VEÍCULO CONTENDO 

NO MINIMO 15 

LUGARES. 200 DIAS 

LETIVOS. 

ROTA CUTRALLE 

 

 

35100 

 
R$ 4,72 R$ 165.672,00 

 

 

 

2 

TRANSPORTE ESCOLAR 

VEÍCULO CONTENDO 

NO MINIMO 15 

LUGARES. 200 DIAS 

LETIVOS. 

ROTA DISTRITO 

INDUSTRIAL 

 

 

31540 

R$ 4,72 R$ 148.868,80 

 

 
 


